Comarca da Capital - Regional de Madureira  - 5ª Vara Cível 
Juiz: Carlos Eduardo Lucas de Magalhaes Costa
Processo nº 0016005-83.2014.8.19.0202
Cuida-se de ação de conhecimento, com pedido de gratuidade de justiça, proposta por LUCIANA CABRAL NUNES GOMES em face de CASABELLA CARIOCA COOPERATIVA HABITACIONAL LTDA. Alega a autora, em síntese, que se associou à ré em 19/11/2013, com finalidade de adquirir casa própria mediante financiamento. Para tanto, um consultor informou à demandante que teria que pagar taxa de associação de R$ 4.335,90 para subscrever um capital de R$ 100.000,00. Ressalta que, além do pagamento da referida taxa, pagou mais R$ 2.097,00 para aumentar o valor do seu crédito. Assevera ter sido vítima de propaganda enganosa, eis que, não obstante o pagamento de R$ 6.452,90, não recebeu qualquer chamado do réu para obtenção da carta de crédito. Assim, requer: i) rescisão do contrato pactuado entre as partes; ii) devolução do valor pago (R$ 6.452,90); iii) declaração de nulidade da cláusula 06ª do termo de declaração firmado; iv) compensação por danos morais no equivalente a 40 salários mínimos; e v) condenação da ré nas verbas da sucumbência. A petição inicial de fls. 02/10 veio instruída com os documentos de fls. 11/35. Despacho liminar positivo, com deferimento da gratuidade de justiça às fls. 37. Audiência do art. 277, do CPC, às fls. 42, sendo apresentada contestação com pedido de gratuidade de justiça e documentos às fls. 52/74. Na referida peça de defesa, a ré impugnou os fatos e fundamentos da pretensão deduzida na inicial, expondo, em apertada síntese, que a autora estava ciente de todas as regras da cooperativa e que o consultor não determinou data para liberação do crédito. Com isso, requereu a improcedência dos pedidos. Decisão às fls. 83, indeferindo a gratuidade de justiça à ré. Agravo retido interposto pela ré às fls. 101/102, em face da decisão de fls. 83. Contrarrazões às fls. 107. Saneador às fls. 108, sendo rejeitado o pedido de inversão do ônus da prova e deferida as provas requeridas pelas partes. Agravo retido interposto pela autora às fls. 114/118, em função da decisão que indeferiu a inversão do ônus da prova às fls. 108. Audiência de instrução e julgamento às fls. 133. Colhida prova oral gravada em mídia acostada às fls. 137 e apresentadas alegações finais. É o relatório. DECIDO. Pretende a autora a resolução do contrato de cooperativa habitacional firmado com a ré, com a restituição das quantias pagas, além de danos morais, sob o fundamento de descumprimento do avençado. Com efeito, a demandante, na qualidade de cooperada ou associada, alega que teria efetuado o pagamento da ´taxa de associação´ no valor de R$ 6.452,90, porém a ré se recusou a incluí-la na seleção para aquisição de um imóvel, sob a alegação de que não teria integralizado o capital mínimo, conforme disposição contratual. Por conseguinte, como a quantia integralizada pela demandante é inferior a 20% do capital subscrito, ela não está habilitada para concorrer a um imóvel pela 4ª Faixa do contrato, que exige a integralização entre 20 e 39,99% do valor capital liquido subscrito. Destarte, entendo que as condições contratuais estão claras (fls. 21 e 33v/34), não havendo qualquer conduta da ré capaz de caracterizar eventual descumprimento contratual, a fim de fundamentar a resolução do pactuado. Com isso, caso a autora deseje desistir do contrato em testilha, deverá utilizar o procedimento de demissão previsto no Estatuto da Cooperativa, ficando retidas as verbas previstas em seu art. 27, § 1º. No entanto, como o mencionado dispositivo não estabelece a retenção integral da denominada 'taxa de associação', a ré deverá restituir a verba paga a esse título pela autora, podendo descontar, apenas, a multa compensatória (no correspondente a 20% da quantia paga), a taxa de suporte administrativo e o seguro (desde que comprovada a sua contratação e o pagamento do prêmio). Desse modo, declaro a nulidade parcial da cláusula 06ª do Termo de Declaração, no que se refere, exclusivamente, à retenção integral da 'taxa de associação', vez que, repita-se, contraria o Estatuto Social da cooperativa, porquanto não prevê a retenção integral de qualquer verba destinada aos aportes de capital efetivados pelo associado. Quanto ao pedido de dano moral, deve ser rejeitado, pois a ré não praticou qualquer conduta capaz de violar algum dos direitos da personalidade da autora. Ante o exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE a pretensão deduzida na inicial a fim de declarar a nulidade parcial da cláusula 06ª do Termo de Declaração de fls. 21, ou seja, no que concerne, exclusivamente, à retenção integral da 'taxa de associação', devendo a demandada, por ocasião da substituição, demissão, eliminação ou exclusão do cooperado observar o disposto no art. 27, § 1º, do Estatuto Social; rejeitados os demais pleitos. Outrossim, com fulcro no art. 21, parágrafo único, do CPC, condeno a autora nas custas e honorários de advogado, que fixo em R$ 500,00 (art. 20, § 4º, do CPC), observada a gratuidade de justiça. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
